
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.954 - MT (2009/0194388-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : TRACTOR PARTS PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA 

E OUTROS
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO DO ENCONTRO DE CONTAS. 
LEI 9.430/96. APLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a compensação 
tributária é regida pela lei vigente no momento em que se realiza o encontro de contas, e não por 
aquela em vigor na época do efetivo pagamento.
2. "O fato gerador do direito à compensação não se confunde com o fato gerador dos tributos 
compensáveis. O fato gerador do direito de compensar é a existência dos dois elementos 
compensáveis (um débito e um crédito) e o respectivo encontro de contas. Sendo assim, o 
regime jurídico aplicável à compensação é o vigente à data em que é promovido o encontro 
entre débito e crédito, vale dizer, à data em que a operação de compensação é efetivada. 
Observado tal regime, é irrelevante que um dos elementos compensáveis (o crédito do 
contribuinte perante o Fisco) seja de data anterior" (REsp 742.768/SP, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ 20/2/06). 
3. Hipótese em que a ação foi proposta em 13/5/99, de modo que o acórdão recorrido atuou em 
perfeita harmonia com a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, segundo 
a qual, enquanto vigente a Lei 9.430/96, havia a necessidade da prévia autorização da Fazenda 
Pública para proceder-se à compensação
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.954 - MT (2009/0194388-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : TRACTOR PARTS PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA 

E OUTROS
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental no recurso especial interposto por TRACTOR 

PARTS PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA e OUTROS contra decisão deste 

relator que negou seguimento ao recurso especial, ao fundamento de que o acórdão recorrido 

encontra-se em harmonia com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

segundo a qual, na compensação tributária, deve-se observar a lei de vigência no momento da 

propositura da ação, ressalvando-se o direito do contribuinte de compensar o crédito tributário 

pelas normas posteriores na via administrativa.

A parte agravante alega que a decisão agravada remanesceu omissa acerca do 

pedido de que fosse afastado o dever de prestar informações à autoridade fiscal a respeito da 

compensação efetuada. Aduz que essa imposição, à míngua de previsão legal, viola a tripartição 

dos poderes e o princípio da legalidade, previstos nos arts. 2º e 5º, II, da Constituição Federal.

Defende que a Lei 9.430/96 é posterior ao indébito, não podendo ser aplicada ao 

caso em tela, de modo que devem ser observados os critérios do art. 66 da Lei 8.383/91.

Segue afirmando que, "não bastasse a violação ao artigo 66, da Lei 8.383/91, a 

decisão também violou o artigo 6º, caput e o seu parágrafo 2º, da Lei de Introdução ao Código 

Civil, eis que, como preceitua o caput do artigo 6º da LICC, devem ser respeitados o ato jurídico 

perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada" (fl. 902e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.954 - MT (2009/0194388-3)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO 
TEMPO DO ENCONTRO DE CONTAS. LEI 9.430/96. 
APLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a compensação tributária é regida pela lei vigente no momento em que se 
realiza o encontro de contas, e não por aquela em vigor na época do efetivo 
pagamento.
2. "O fato gerador do direito à compensação não se confunde com o fato 
gerador dos tributos compensáveis. O fato gerador do direito de compensar 
é a existência dos dois elementos compensáveis (um débito e um crédito) e 
o respectivo encontro de contas. Sendo assim, o regime jurídico aplicável à 
compensação é o vigente à data em que é promovido o encontro entre 
débito e crédito, vale dizer, à data em que a operação de compensação é 
efetivada. Observado tal regime, é irrelevante que um dos elementos 
compensáveis (o crédito do contribuinte perante o Fisco) seja de data 
anterior" (REsp 742.768/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Primeira Turma, DJ 20/2/06). 
3. Hipótese em que a ação foi proposta em 13/5/99, de modo que o acórdão 
recorrido atuou em perfeita harmonia com a orientação da Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, enquanto vigente a Lei 
9.430/96, havia a necessidade da prévia autorização da Fazenda Pública 
para proceder-se à compensação
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A parte agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada, 

que merece ser mantida por seus próprios fundamentos (fls. 891/895e):

Trata-se de recurso especial interposto por TRACTOR PARTS PEÇAS E 
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA E OUTROS, com fundamento no art. 
105, III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fl. 809e):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). INCONSTITUCIONALIDADE DOS 
DECRETOS-LEIS NºS 2.445/88 E 2.449/88. RESOLUÇÃO Nº 49/1995, 
DO SENADO FEDERAL. AÇÃO ORDINÁRIA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO AO LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DECRETO Nº 
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20.910/32. INAPLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
BASE DE CÁLCULO. SEMESTRALIDADE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. REEMBOLSO DE CUSTAS E 
DESPESAS PROCESSUAIS.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, decidindo o Recurso 
Extraordinário nº 148.754-2/RJ, declarou a inconstitucionalidade das 
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis nºs 2.445/88 e 2.449/88, 
que majoraram a contribuição para o Programa de Integração Social – 
PIS, instituída pela Lei Complementar nº 7/70, tendo o Senado Federal, 
por força dessa decisão, editado, nos termos do artigo 52, inciso X, da 
Lei Maior, a Resolução nº 49, de 09.10.95 (DOU de 10.10.2000), 
suspendendo “...a execução dos Decretos-Leis nºs 2.445, de 29 de 
junho de 1988, e 2.449, de 21 de julho de 1988...” (cf. Resolução citada 
– art. 1º).

2. O prazo decadencial de cinco anos para pleitear a restituição de 
indébito, em caso de declaração de inconstitucionalidade de lei instituidora 
de tributo, é contado da data da publicação do acórdão do STF, quando 
tal declaração deu-se em sede de ADIN, e, no caso de ter sido a 
declaração proferida em sede de Recurso Extraordinário, tal prazo é 
contado da data da publicação da Resolução do Senado que suspende a 
execução da norma, com efeitos erga omnes.

3. In casu, tendo a ação sido proposta em 13.05.99, não há que falar 
em decadência do direito de pleitear restituição/compensação do indébito, 
pois não ultrapassados os 5 (cinco) anos da publicação da Resolução nº 
49, do Senado Federal, ocorrida em 10.10.95.

4. Não se aplica ao caso a regra geral de prescrição de indébito 
contra a Fazenda Pública prevista no Decreto nº 20.910/32.

5. Diante da autorização da lei, o juiz reconhece e declara o direito do 
contribuinte à compensação, tendo em vista a resistência do Fisco em 
admiti-la. Declarado esse direito, o contribuinte procede à compensação, 
praticando todos os atos materiais para a determinação do valor da 
contribuição, ressalvada à autoridade administrativa a fiscalização para 
efeito de homologação desse procedimento, se for o caso.

6. Nos termos do art. 49 da Lei nº 10.637, de 30.12.2002, que deu 
nova redação ao art. 74 da Lei nº 9.430/96, é possível a compensação de 
créditos e débitos provenientes de tributos e de contribuições de espécies 
distintas, desde que sejam eles administrados pela Secretaria da Receita 
Federal.

7. A base de cálculo da contribuição para o PIS é aquela prevista pela 
LC nº 7/70, art. 6º, parágrafo único, até a edição da MP nº 1.212/95 
(posteriormente convertida na Lei nº 9.715/95), ou seja, é semestral, não 
incidindo sobre ela correção monetária.

8. A correção monetária deve incidir para atualizar o valor da moeda 
corroído pela inflação desde o recolhimento indevido, nos termos da 
Súmula nº 162/STJ.

9. Incabíveis os juros de mora quando há compensação de tributos 
lançados por homologação, ressalvada a aplicação da SELIC, a partir do 
pagamento indevido, desde que posterior a 01.01.96, nos termos do art. 
39, § 4º, da Lei nº 9.250, de 26.12.95.

10. Nos termos da Súmula nº 1 do TRF – 1ª Região e do art. 4º, I e 
parágrafo único, da Lei nº 9.289/96, a isenção de recolhimento de custas 

Documento: 1146414 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2012 Página  4 de 4



 
 

 
por parte da Fazenda Nacional não a exime de reembolsá-las à parte 
vencedora, quando de sua sucumbência, entendimento esse que também 
se aplica a despesas processuais feitas pela parte vencedora no processo.

11. Apelação das autoras provida, em parte. 
12. Apelação da Fazenda Nacional improvida.
13. Remessa oficial provida, em parte.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 846/851e).
Sustenta a recorrente violação dos arts. 66 da Lei 8.383/91, 20, §§ 3º e 4º, 

e 535, II, do CPC. Aduz "a impossibilidade de se criar obrigação sem que para 

tanto exista previsão legal, afastando-se, por conseguinte, o dever das 

Recorrentes de prestarem informações à Autoridade Fiscal acerca da 

compensação efetuada" (fl. 866e).
Por fim, insurge-se contra os honorários advocatícios fixados, na medida 

em que são irrisórios.
Apresentadas contrarrazões (fls. 874/880e), e admitido o especial na 

origem (fls.  883/885e), subiram os autos a esta Corte.
Decido.
O recurso não merece acolhimento.
Pretende a recorrente a compensação tributária dos valores recolhidos 

indevidamente, no período de mar./95 a fev./96, à título de PIS, em 
decorrência da declaração de inconstitucionalidade das cobranças realizadas 
com base nos DL 2.445/88 e 2.449/88. O Senado Federal por meio da 
Resolução 49/95 suspendeu a execução das referida normas a partir de 
outubro de 95.

Inicialmente, a compensação tributária era regulada pela Lei 8.383/91 que 
em seu art. 66, § 1º, permitia a compensação apenas entre tributos da mesma 
espécie e sem necessidade de autorização da Secretaria da Receita Federal.

Posteriormente, a Lei 9.430/96 determinou que a utilização dos créditos 
do contribuinte e a quitação de seus débitos seriam efetuados em 
procedimento interno à Secretaria da Receita Federal.

Com efeito, sob a égide da redação primitiva do art. 74 da Lei 9.430/96, 
em se tratando de tributos sob a administração da Secretaria da Receita 
Federal, todos compensáveis entre si, a autorização do aludido órgão público 
constituía pressuposto para a compensação entre tributos de qualquer natureza 
sob administração da referida Secretaria.

Editadas as Lei 10.637/2002, Lei 10.833/2003 e Lei 11.051/2004, o art. 
74 passou a ter nova redação, não havendo mais a exigência de pedido de 
autorização para proceder à compensação entre tributos de qualquer natureza 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, podendo ser feita por 
iniciativa do contribuinte, mediante entrega de declaração, contendo as 
informações sobre os créditos e débitos utilizados, sob condição resolutória da 
sua ulterior homologação.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.137.738/SP, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, DJe 1º/2/10, submetido ao procedimento dos 
recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento 
de que, na compensação tributária deve-se observar a lei de vigência no 
momento da propositura da ação, ressalvando-se o direito do contribuinte de 
compensar o crédito tributário pelas normas posteriores na via administrativa. 
Confira-se a ementa do referido julgado:

 TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 
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8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE 
À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA 
CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. A compensação, posto 
modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge 
quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, 
credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, 
autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e 
vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do 
CTN). 2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, 
pela vez primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, 
autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia 
autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 3. Outrossim, a 
Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e 
Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a utilização 
dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão efetuadas 
em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, 
caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86. 4. 
A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o 
disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a 
requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a 
serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer 
tributos e contribuições sob sua administração". 5. Consectariamente, a 
autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para 
a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação 
primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a 
administração do aludido órgão público, compensáveis entre si. 6. A Lei 
10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em 
vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos 
tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais 
albergava esta limitação. 7. Em conseqüência, após o advento do 
referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a 
compensação tributária, independentemente do destino de suas 
respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de 
declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e 
respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se 
considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua 
ulterior homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos. 8. 
Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 
2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, 
agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 
170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, 
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em 
julgado da respectiva decisão judicial." 9. Entrementes, a Primeira 
Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de 
compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à 
época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à 
luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do 
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prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 
ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos 
créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas 
posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp 
488992/MG). 10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária 
em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores recolhidos 
indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e 
vincendas de quaisquer tributos e/ou contribuições federais. 11. À época 
do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações 
levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, 
sponte propria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas 
respectivas arrecadações. 12. Ausência de interesse recursal quanto à não 
incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença reconheceu o 
direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de 
qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional alegar, em sede de 
apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 
333, do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu 
in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo da 
recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a 
respeito da limitação ao direito à compensação, não haveria 
sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal. 13. Os honorários 
advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda 
Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: 
"Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que 
não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante 
apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do 
parágrafo anterior." 14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, 
a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% 
e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa 
ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da 
Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 
17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 
764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004). 15. A revisão do critério 
adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação dos 
honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o 
entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a 
fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, 
depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso 
extraordinário." (Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no 
AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 
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28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009) 16. O 
art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 17. Recurso 
especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para 
reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, nos termos 
da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008. 
No caso dos presentes autos, a ação foi proposta em 13/5/99, 

anteriormente à edição das Leis 10.637/2002, Lei 10.833/2003 e Lei 
11.051/2004, sendo possível apenas a compensação entre tributos de espécies 
distintas sob a administração da Secretaria da Receita Federal a ser autorizada 
por aquele órgão, a requerimento do contribuinte ou de ofício. 

Quanto à verba honorária, melhor sorte não socorre o recorrente.
Com efeito, ressalvadas as hipóteses de valores irrisórios ou exorbitantes 

– o que não é o caso –, "investigar os motivos que firmaram a convicção do 
magistrado na fixação dos honorários bem como promover a sua modificação, 
quer para majorá-los quer para reduzi-los, demanda o reexame do substrato 
fático dos autos, o que é defeso ao STJ em face do teor da Súmula 7/STJ" 
(AgRg no REsp 953.900/PR, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 27/4/10).

Com efeito, apresenta-se "Impossível a análise da pretensão recursal para 
redução do percentual de 5% sobre o valor da condenação, fixado pelo 
Tribunal a quo a título de honorários advocatícios, sem antes transpor a 
barreira da Súmula 07 desta Corte" (AgRg no REsp 911.472/RJ, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 20/8/10).

Estando, pois, o recurso em conformidade com o entendimento 
jurisprudencial, não há nada a prover no especial apresentado.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Intimem-se.

Conforme exposto na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte é firme no 

sentido de que a compensação tributária é regida pela lei vigente no momento em que se realiza o 

encontro de contas, e não por aquela em vigor na época do efetivo pagamento.

Ademais, não se pode confundir o fato gerador do direito à compensação com o 

fato gerador dos tributos compensáveis. A Primeira Turma desta Corte, no julgamento do Resp 

742.768/SP, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 20/2/06, bem diferenciou 

essas duas situações. Confira-se o excerto do referido acórdão: 

O fato gerador do direito de compensar é a existência dos dois elementos 
compensáveis (um débito e um crédito) e o respectivo encontro de contas. 
Sendo assim, o regime jurídico aplicável à compensação é o vigente à data em 
que é promovido o encontro entre débito e crédito, vale dizer, à data em que a 
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operação de compensação é efetivada. Observado tal regime, é irrelevante que 
um dos elementos compensáveis (o crédito do contribuinte perante o Fisco) 
seja de data anterior.

No caso, a ação foi proposta em 13/5/99, de modo que o acórdão recorrido atuou 

em perfeita harmonia com a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

segundo a qual, enquanto vigente a Lei 9.430/96, havia a necessidade da prévia autorização da 

Fazenda Pública para proceder-se à compensação.

Em suas razões de agravo regimental, a parte alega, ainda, que a decisão 

agravada remanesceu omissa acerca do pedido de que fosse afastado o dever de prestar 

informações à autoridade fiscal a respeito da compensação efetuada. Aduz que essa imposição, à 

míngua de previsão legal, viola a tripartição dos poderes e o princípio da legalidade, previstos nos 

arts. 2º e 5º, II, da Constituição Federal.

Todavia, ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, não cabe o exame 

de ofensa ao texto constitucional, de modo que não há como conhecer da alegada ofensa aos 

arts. 2º e 5, II, da Constituição Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0194388-3 REsp 1.160.954 / MT

Número Origem: 199936000034443

EM MESA JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRACTOR PARTS PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRACTOR PARTS PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : EDILSON JAIR CASAGRANDE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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